
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS
CONTRATO Nº 047/PGM/2024 – PROCESSO Nº 00600-00021742/2024-86-e

CONTRATO QUE ENTRE SI  CELEBRAM O
MUNICÍPIO  DE  PORTO  VELHO,  POR
INTERMÉDIO  DA  SECRETARIA
MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA
E  ABASTECIMENTO  DE  UM  LADO,  E  DO
OUTRO  A  EMPRESA  RAC  AGÊNCIA  E
CONSTRUÇÕES,  PARA  OS  FINS  QUE
ESPECIFICAM.

Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e  quatro, o MUNICÍPIO DE
PORTO  VELHO,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  nº
05.903.125/0001-45, com endereço na Av. 7 de Setembro esquina com Av. Farquar, S/N, Centro,
CEP Nº 76801-020, nesta Capital,  por força do Decreto nº 12.931, de 19 de fevereiro de 2013,
publicado no D.O.M nº 4.431, de 28/02/2013, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL
DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – SEMAGRIC, representada pelo
Sr.  Secretário CARLOS MAGNO RAMOS,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e  a
RAC AGÊNCIA E CONSTRUÇÕES, inscrita no CNPJ sob nº  49.596.102/0001-00, com sede
na  Rua Cristina n.º 5901, Bairro Igarapé, CEP 76.824-384, na cidade de Porto Velho, Estado de
Rondônia,  nesta  Capital,  neste  ato  legalmente  representada  pelo Sr.  ISRAEL  NAAMA  DE
SOUZA  RAVANI,  doravante  denominada  CONTRATADA, resolvem  celebrar  o  presente
instrumento, que tem por finalidade estabelecer os direitos e obrigações das partes na execução
contratual, de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021 (art. 75, VIII), resultante da DISPENSA Nº
001/2024/SEMAGRIC/PVH,  conforme  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  00600-
00021742/2024-86-e, mediante as cláusulas e condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  MANUTENÇÃO  DA
PONTE DE MADEIRA, LOCALIZADA NA LINHA 42 NA CIDADE DE PORTO VELHO
– RO, visando atender à SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO  –  SEMAGRIC,  de  acordo  com  as  disposições  da  DISPENSA  Nº
001/2024/SEMAGRIC/PVH,  conforme  PROCESSO  ADMINISTRATIVO  Nº  00600-
00021742/2024-86-e. 

1.2. Integram e vinculam este instrumento contratual, guardada a necessária conformidade entre
eles,  todos  os  documentos  e  especificações  constantes  nos  autos  do  PROCESSO
ADMINISTRATIVO Nº 00600-00021742/2024-86-e, em especial os seguintes:

a) Ato de Dispensa de Licitação, eDOC A201EC7A;

b) Termo de Referência eDOC 0E1BD455;
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c) Proposta da CONTRATADA, eDOC 112FB6F4;

d) As normas, as especificações gerais, as instruções em uso, as disposições regulamentares do
Município de Porto Velho e demais elementos existentes, que sirvam à definição do objeto e das
prestações contratuais.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. O presente contrato será executado sob o regime de MENOR PREÇO UNITÁRIO.

2.2. Os valores unitários serão aqueles ofertados na proposta de preços da contratada.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

3.1. O prazo de vigência do futuro contrato (estando nele incluído os prazos de Ordem de início
da obra, execução, recebimento provisório, recebimento definitivo e pagamento) será de 3 (três)
meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, contados a partir da publicação do
extrato do contrato podendo ser prorrogado conforme item “b”.

a) O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 10 (dez) dias, para a partir do recebimento da
Ordem de Serviço pela contratada;

b) Todo  pedido  de  prorrogação  deverá  ser  devidamente  justificado,  autuado  em processo  e
autorizado  previamente  pela  autoridade  competente,  de  acordo  com  o  Art.  106,  da  lei
14.133/2021, desde que solicitado à autoridade competente, num prazo mínimo de 15 (quinze)
dias antes do término do prazo de execução contratual.

3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO

4.1.1. O prazo estabelecido para a execução dos serviços é de 90 (noventa) dias, vinculados ao
cronograma físico-financeiro, incluído neste mesmo prazo a mobilização e desmobilização e a
execução das obras e serviços propriamente ditos, contados a partir da data de publicação da
Ordem de Serviço para início da obra, expedida pela administração municipal, de acordo com o
artigo 106, da Lei 14.133/2021;

a) O prazo para início dos trabalhos fica fixado em 10 (dez) dias, para a partir do recebimento da
Ordem de Serviço pela contratada;

b) Todo  pedido  de  prorrogação  deverá  ser  devidamente  justificado,  autuado  em processo  e
autorizado  previamente  pela  autoridade  competente,  de  acordo  com  o  Art.  106,  da  lei
14.133/2021, desde que solicitado à autoridade competente, num prazo mínimo de 15 (quinze)
dias antes do término do prazo de execução contratual.
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4.2. A ENTREGA E O RECEBIMENTO DA OBRA SE DARÃO DA SEGUINTE FORMA

a) Provisoriamente,  pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização (SEMAGRIC),
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita da CONTRATADA;

b)  Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do
prazo de observação ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
nos termos do que disciplina o artigo 119 da Lei nº 14.133/2021.

4.3. O prazo de observação a qual se refere a alínea “b” do item 4.2. deste contrato não poderá
ser superior a 90 (noventa) dias.

4.4. No início da execução dos serviços será cobrado da CONTRATADA:

a) A ART e/ou RRT da prestação de serviços emitido pelo CREA ou CAU pela execução;

b)  Declaração de enquadramento no CNAE 2.0, contendo o código e descrição da atividade
econômica principal da Empresa;

c) Declaração da inexistência de que essa Empresa não possui em seu quadro societário servidor
público da ativa, ou empregado de empresas pública, ou de sociedade de economia mista;

d)  Comprovante  da  comunicação  à  Delegacia  Regional  do  Trabalho,  antes  do  início  dos
trabalhos;

e) Certificado de matrícula no Cadastro Nacional de Obras- (CNO), e;

f) Certidões negativas fiscais (municipais, Estaduais e Federais), de regularidade do empregador
junto à Caixa Econômica Federal e Certidões Trabalhistas.

4.5. A autorização para o início  dos serviços será efetivada através  de anotação por escrito
(Ordem  de  Serviços)  fornecido  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – SEMAGRIC.

4.6. As obras e serviços serão fiscalizados por comissão de gestão e fiscalização do contrato,
nomeada através  de portaria,  composta de pessoal credenciado,  capacitado e designado pela
SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA,  PECUÁRIA  E  ABASTECIMENTO  –
SEMAGRIC;

4.7. Na existência de serviços não descritos, mas necessários e/ou em caso de divergência entre
o memorial descritivo, planilhas e/ ou projetos, a CONTRATADA somente poderá executá-los
após aprovação da FISCALIZAÇÃO. A omissão de qualquer procedimento técnico, ou normas
neste ou nos demais memoriais, nos projetos, ou em outros documentos contratuais, não exime a
CONTRATADA da obrigatoriedade da utilização das melhores técnicas preconizadas para os
trabalhos, respeitando os objetivos básicos de funcionalidade e adequação dos resultados, bem
como todas as normas da ABNT vigentes, e demais pertinentes.

4.8. Não serão aceitos valores aditivos no contrato a pedidos da CONTRATADA decorrentes de
falta  de  material  ou  incoerência  com a  LISTA DE MATERIAL ESTIMADA constante  na
planilha  orçamentária,  exceto  a  situação  em que a  FISCALIZAÇÃO formalmente  autorizar
alteração prévia no projeto em virtude de melhorias necessárias.
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Observações:

I.  No caso  de  discrepâncias  ou  falta  de  especificações  de  marcas  e  modelos  de  materiais,
equipamentos, serviços, acabamentos, etc., deverá sempre ser observado que estes itens deverão
ser de qualidade  extra,  definido  no item materiais/equipamentos,  e  que as  escolhas  deverão
sempre ser aprovadas antecipadamente pela fiscalização ou pelos projetistas;

II. Marcas e/ou modelos não contemplados neste memorial, poderão estar definidas nos projetos
básicos ou específicos, sempre prevalecendo à aprovação antecipada da fiscalização para sua
utilização.

4.9. Conforme dispõe no art.  118 da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA deverá manter
preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la
na  execução  do  contrato  com  capacidade  para  tomar  decisões  compatíveis  com  os
compromissos assumidos;

4.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), ficando a
Contratante  autorizada  a  descontar  da  garantia,  caso  exigida  no  edital,  ou  dos  pagamentos
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

4.12. Conforme dispõe no art. 120 da Lei nº 14.133/2021, o contratado será responsável pelos
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e
não  excluirá  nem reduzirá  essa  responsabilidade  a  fiscalização  ou o  acompanhamento  pelo
contratante.

4.13. O contratado deverá cumprir todas as disposições no Capítulo VIII, do art. 137 da Lei nº
14.133/2021.

4.14. A execução das futuras obrigações contratuais deste instrumento serão fiscalizadas por
servidor(es) ou comissão, doravante denominado (s) FISCAL (IS), designado formalmente, com
autoridade para exercer, como representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação
geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste
instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme
prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 14.133/21 e o Decreto nº 11.246/2022. 

5. CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais,
nas obrigações da Contratada também se incluem os dispostos a seguir:

5.1.1. Apresentar na reunião de partida os seguintes documentos: Anotação de Responsabilidade
Técnica – ART, do responsável pela execução da obra; Curva ABC da planilha orçamentária;
Certificado  de  matrícula  do  Cadastro  Específico  do  INSS  (CEI)  E  Plano  de  Trabalho  e
Cronograma Físico-Financeiro de execução dos serviços elaborados em conformidade com o
projeto e seus anexos;
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5.2. Cumprir rigorosamente com a Prestação dos Serviços solicitados observando o que dispõe o
projeto básico, e Projeto de Engenharia composto de: projetos geométricos, mapas e detalhes
construtivos e de acessibilidade,  planilhas  orçamentárias,  memórias  de cálculo,  composições
unitárias,  cronograma físico-financeiro e memorial  descritivo,  e  ainda da dispensa e normas
técnicas.

5.3. A CONTRATADA responsabilizar-se-á:

a) Por qualquer acidente no trabalho de execução das obras e serviços contratados;

b) Pelo uso de patentes registradas;

c) Pela destruição ou danificação da obra em construção até a definitiva aceitação da mesma
pelo Município;

d) Pelas indenizações que possam vir a ser devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços
contratados, ainda que ocorridos em via pública, ou local de terceiros.

5.4. A contratada deverá manter preposto, devidamente aceito pela Administração, no local da
Obra, para representá-lo na execução o Contrato;

5.5. Ao  assinar  o  contrato  a  contratada  deverá  apresentar  uma  Declaração  de  Domicílio
Bancário – DDB identificando o banco, agência e conta-corrente como única e exclusiva para
todos os recebimentos que a Administração Pública do Município de Porto Velho – RO deverá
efetuar relativos ao cumprimento de suas obrigações contratuais, conforme determina a Lei nº.
2016 de 11/06/2012, modelo próprio da empresa.

5.6. Emitir o termo de garantia do empreendimento, de acordo com o art. 618 do CC, e entregar
o manual de manutenção da obra e o “as built” (como construído) do projeto total, em formato:
dwg, .dxf e .pdf devidamente assinado, no ato da entrega definitiva da obra.

5.7. Os  serviços  realizados  terão  a  garantia  de  05  (cinco)  anos  a  contar  do  recebimento
definitivo, conforme previsto no art. 618 do Código Civil Brasileiro.

5.8. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis,  referentes ao presente
objeto, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante, do órgão concedente
e dos órgãos de controle interno e externo.

5.9. Fornecer  os  materiais/peças  e  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios  na  qualidade  e
quantidade necessários para a perfeita execução dos serviços.

5.10. Utilizar pessoal habilitado e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor.

5.11. Vedar a utilização, na execução do contrato, prestadores de serviços que sejam familiares
de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CONTRATANTE,
nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do nepotismo
no âmbito da administração pública federal.

5.12. Relatar  à  CONTRATANTE toda  e  qualquer  irregularidade  verificada  no  decorrer  da
prestação dos serviços.
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5.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezoito anos.

5.14.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no projeto básico, no contrato ou autorizada pela CONTRATANTE.

5.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatória
para o atendimento ao objeto da dispensa, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.16. Submeter  à  CONTRATANTE,  por  escrito,  solicitação  de  retirada  de  quaisquer
equipamentos de suas dependências, bem como proceder a sua devolução, no prazo fixado pela
CONTRATANTE.

5.17. Reconstituir todas as partes danificadas em virtude da execução dos serviços, incluindo
calçadas, ruas, meio-fio, sarjeta ou outra estrutura que tenha correlação com o serviço, de forma
a restaurar a condição anterior à intervenção da CONTRATADA.

5.18. Responder  por  danos,  avarias  e  desaparecimento  de  bens  materiais/peças,  causados  à
CONTRATANTE ou a terceiros,  por seus representantes,  empregados,  ou trabalhadores  em
atividade  nas  dependências  da  CONTRATANTE,  desde  que  fique  comprovada  a
responsabilidade, nos termos do artigo 120, da Lei nº 14.133/2021.

5.19. Executar  os serviços de forma a produzir  o máximo de resultados,  com o mínimo de
transtorno para a CONTRATANTE, devendo, para tanto programar a sua execução em conjunto
com a fiscalização.

5.20. Observar, adotar, cumprir e fazer cumprir todas as normas de segurança e prevenção de
acidentes no desempenho de cada etapa dos serviços.

5.21. Proceder  à  limpeza  e  retirada de entulhos dos locais  de trabalho,  após a execução de
serviços.

5.22. Assumir total responsabilidade pela disciplina e pelo cumprimento de todas as obrigações
trabalhistas,  sociais,  fiscais  e previdenciárias,  tributárias,  e as demais previstas na legislação
específica,  cuja  inadimplência  não  transfere  responsabilidade  à  Administração,  inclusive  as
decorrentes  de  acidentes,  indenizações,  multas,  seguros,  pagamentos  a  fornecedores  diretos,
normas de saúde pública e regulamentadoras do trabalho (NR), assim como pelo cumprimento
de todas as demais obrigações atinentes ao contrato.

5.23. Agir  com  total  diligência  em  eventuais  reclamações  trabalhistas  promovidas  por
empregados seus que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de
serviço  aqui  contratado,  comparecendo  em todas  as  audiências  designadas,  apresentando  as
necessárias  contestações  e  recursos  cabíveis,  ainda  que  extinta  a  relação  contratual  com  a
CONTRATANTE.

5.24.  Assumir  todas  as  providências  e  obrigações  estabelecidas  na  legislação  específica  de
acidentes de trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no
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desempenho do serviço ou em conexão com eles, que tenha relacionamento ao contrato com a
CONTRATANTE.

5.25. Manter,  durante  o  prazo  contratual,  todas  as  condições  de  habilitação  e  qualificação
exigidas no edital relativo à dispensa da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 92,
inc. XVI, da Lei nº 14.133/2021, inclusive as condições de cadastramento no SICAF, o qual será
observado quando dos pagamentos à CONTRATADA.

5.26. Os  profissionais  deverão  utilizar  uniforme  completo  e  os  equipamentos  de  proteção
individual – EPI e equipamentos de Proteção Coletiva – EPC, cujas atividades os exijam por
normas de segurança em vigor, sem custo para Administração.

5.27. Cuidar para que os serviços a serem executados acarretem a menor perturbação possível
aos serviços públicos, as vias de acesso e a todo e qualquer bem, público ou privado, adjacente
às instalações da CONTRATANTE, providenciando sinalização e/ou isolamento das áreas de
serviço.

5.28.  Realizar todas as transações comerciais necessárias à execução dos serviços contratados
exclusivamente em seu próprio nome.

5.29. Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades contratadas,
sem a prévia autorização da CONTRATANTE.

5.30. A CONTRATADA obriga-se  a  adotar  as  ações  de  responsabilidade  ambiental  abaixo
discriminadas:

5.31. Os serviços prestados pela CONTRATADA deverão pautar-se sempre no uso racional de
recursos  e  equipamentos,  de  forma  a  evitar  e  prevenir  o  desperdício  de  insumos  e
materiais/peças consumidos bem como a geração excessiva de resíduos;

5.32. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato,
projeto  de  gerenciamento  de  resíduos  de  construção  civil  específico  para  as  atividades
contratadas,  ou  aperfeiçoamento  de  plano  já  existente  na  forma  do  art.  20,  III,  da  Lei  nº
12.305/2010;

5.33. A CONTRATADA obriga-se ao uso racional e sem desperdício da água que for necessária
ao desempenho de suas obrigações contratuais;

5.34. A CONTRATADA obriga-se ao uso racional e sem desperdício da energia elétrica que for
necessária ao desempenho de suas obrigações contratuais.

5.35. A CONTRATADA deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão
dos resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, Resolução nº 307, de 05/07/2002, do Conselho Nacional de Meio Ambiente –
CONAMA, e Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1/2010, nos seguintes termos:

a)  O  gerenciamento  dos  resíduos  originários  da  contratação  deverá  obedecer  às  diretrizes
técnicas e procedimentos do Plano Municipal de Gestão de Resíduos da Construção Civil, ou do
Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente,
conforme o caso bem como a geração excessiva de resíduos;
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b)  Nos  termos  dos  artigos  3°  e  10°  da  Resolução  CONAMA  n°  307,  de  05/07/2002,  a
Contratada  deverá  providenciar  a  destinação  ambientalmente  adequada  dos  resíduos  da
construção civil originários da construção;

c) Em nenhuma hipótese a Contratada poderá dispor os resíduos originários da contratação de
aterros de resíduos domiciliares,  áreas de “bota-fora”, encostas, corpos d'água, lotes vagos e
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

5.36. A CONTRATADA deverá identificar, a pelo menos 30 (trinta) dias antes do uso, material
a ser utilizado que possui certificação do INMETRO, observadas as restrições quanto a classe
ENCE  exigida  para  o  material  a  ser  utilizado,  conforme  Portaria  INMETRO  nº  489,  de
08/12/10;

5.37. A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  a  pelo  menos  30  (trinta)  dias  antes  do  uso,
Documento  de  Origem  Florestal  (DOF)  relativo  à  madeira  a  ser  utilizada  nas  atividades
contratadas;

5.38. A CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato,
lista  de  equipamentos,  com  emissão  sonora  significativa,  a  serem  utilizados  nos  serviços
contratados.  Os equipamentos  a serem utilizados deverão possuir  selo Ruído nos termos da
Resolução CONAMA 20/94;

5.39. Conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao presente
objeto, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade contratante, do órgão concedente
e dos órgãos de controle interno e externo.

6. CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais disposições legais, a
Contratante se obrigará:

6.2. Realizar  reunião  de  partida  com a  CONTRATADA,  após  a  publicação  do  extrato  do
contrato no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia, para apresentação do projeto
executivo da obra e recolhimento dos documentos solicitados pela equipe de fiscalização;

6.3. Efetuar regulamente o pagamento do objeto deste projeto básico, desde que estabelecidas às
condições regidas no Contrato;

6.4. Supervisionar,  fiscalizar  e  atestar  a  entrega  dos  serviços  realizados  pela  Contratada  e
respectivas medições emitidas de acordo com o Cronograma Físico-Financeiro;

6.5. A  fiscalização  exercida  pela  SECRETARIA  MUNICIPAL  DE  AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO – SEMAGRIC, terá em especial, poderes para suspender a
execução dos serviços que estejam em desacordo com a discriminação do objeto contratado;

6.6. Exigir reparo dos possíveis danos causados à Administração ou a terceiros por culpa ou
dolo da Contratada;
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6.7. Zelar  pelo  fiel  cumprimento  das  obrigações  pactuadas,  pela  prestação  de  todas  as
informações indispensáveis a regular execução das obras, pelo pagamento oportuno das parcelas
devidas.

6.8. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

6.9.  Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

7.1. Visando adequação aos novos preços praticados no mercado,  desde que solicitado pelo
contratado e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma apresentada a
seguir,  o  valor  consignado neste  termo poderá sofrer atualização,  competindo ao contratado
justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos,  apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas
apropriadas para análise e posterior aprovação do contratante.

7.2. O interregno mínimo para concessão de reajuste será contado a partir da data do orçamento
estimado, aplicando-se a variação anual do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da
Construção Civil – SINAPI, ou outro índice que vier a substituí-lo.

a) O prazo para o CONTRATADO solicitar  o reajuste encerra – se na data da prorrogação
contratual, ou da sua extinção;

b) Caso o CONTRATADO não solicite  o  reajuste  tempestivamente,  dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito;

c) Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste será contado
da data do último aditivo que prorrogou a vigência do contrato.

d) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido possível ao CONTRATANTE
ou ao CONTRATADO proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo
aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo se
disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão;

e) Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  do  reajuste  terão  suas  vigências  iniciadas
observando-se o seguinte:

f) a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa ao reajuste; ou

g) em  data  futura,  desde  que  acordada  entre  as  partes,  sem  prejuízo  da  contagem  de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros.

7.3. Os reajustes dos preços unitários contratuais serão calculados pela seguinte fórmula:

Onde:
R = Valor do reajustamento procurado;
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li = Índice de preço referente ao mês de reajustamento;
lo = Índice inicial correspondente ao mês da data do orçamento estimativo da administração; e
V = Valor contratual a ser reajustado.

7.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que
vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio
contrato, as atualizações e compensações financeiras decorrentes das condições de pagamento
nele  previstas,  não  caracterizam  alteração  do  mesmo,  podendo  ser  registrado  por  simples
apostila.

7.6.  A presente contratação NÃO permite a antecipação de pagamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO 

8.1. A comissão de fiscalização da SEMAGRIC promoverá a medição dos serviços executados,
que deverá conter um relatório da obra, com o número de funcionários e a identificação do
engenheiro  responsável,  devendo  elaborar  também  uma  planilha  de  execução  dos  serviços,
assinada e datada, e os encaminhará à CONTRATADA para emissão da Nota Fiscal relativa à
medição apresentada, oportunidade em que a esta caberá juntar as guias de recolhimento dos
encargos sociais e trabalhistas referente ao mês imediatamente anterior.

8.1.1. As medições deverão ser realizadas em conformidade com a solicitação da contratada ou
quando o fiscal julgar pertinente a execução do cronograma físico-financeiro.

8.2. Cabe ao CONTRATANTE aceitar a medição prévia apresentada pela CONTRATADA de
forma integral ou rejeitá-la no todo ou em parte, autorizando a emissão de Nota Fiscal no valor
da medição definitiva para efeito de pagamento;

8.3. A CONTRATADA deverá  emitir  01(uma)  Nota  Fiscal  contemplando  os  serviços  e/ou
materiais referentes a medição;

8.4. No corpo da Nota Fiscal deverão constar obrigatoriamente as seguintes referências:

a) A especificação dos serviços aferidos no boletim de medição;

b) O número do processo que deu origem à contratação;

c) O número da conta e agência do beneficiário;

d) O número do Contrato de Repasse que deu origem à contratação;

e) O número do empenho que deu origem à contratação.

8.5. O pagamento será efetuado até 30 dias da comprovação da prestação dos serviços, no valor
correspondente  àqueles  realizados  no período de  referência,  mediante  apresentação  de Nota
Fiscal emitida no valor da medição e devidamente atestada pela fiscalização e pelo representante
da contratada.
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8.6. Junto a Primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação
de matrícula da obra, junto à Previdência Social;

8.7. A  CONTRATADA,  para  fins  de  pagamento,  deverá  juntar  aos  autos  a  respectivas
documentações abaixo:

a)  Guia  de  Recolhimento  do  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviços  –  GFIP  (Lei  nº.
9.528/97);

b) Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS (Lei nº. 8.212/91 alterada pela Lei nº.
9.032/95 e Resolução nº. 657/98-INSS);

c) Cópia do documento de arrecadação da Receita Federal – DARF (IN SRF nº. 81/96);

d)  Cópia  do  comprovante  de  pagamento  do  salário  dos  empregados,  relativo  ao  mês
imediatamente anterior, (art. 31, § 4º da Lei nº. 8.212/91, alterada pela Lei nº. 9.032/95).

e) Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as
informações sobre o andamento do empreendimento,  tais  como, número de funcionários,  de
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro
de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação
das atividades em relação ao cronograma previsto;

f) Relatório Fotográfico;

g) Planilha orçamentária da respectiva medição;

h) Certidões Negativas Federal, Municipal, Estadual, FGTS, Trabalhista e Falência.

8.7.1. Todos os documentos citados devem ser juntados aos autos com data relativa ao período
de execução da obra objeto deste projeto, exceto a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia
do  Tempo  de  Serviços  –  GFIP,  que  deverá  ser  apresentada  até  o  dia  7  (sete)  do  mês  da
ocorrência dos fatos geradores ou no dia útil imediatamente anterior, caso o dia 7 (sete) seja dia
não útil.

8.8. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento,  desde que a Contratada não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores
do débito, tendo por base a data do adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Serão
calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
Onde:
EM: Encargos moratórios;
N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela em atraso;
I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado:

I=    i   

     365

I=    6/100   

       365

I= 0,00016438
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8.9. Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada

8.9.1. A contratante poderá reter os créditos decorrentes deste contrato até o limite dos prejuízos
causados à Administração.

8.9.2. A contratante poderá ainda:

I. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia prestada a ser
executada conforme legislação que rege a matéria;

II.  Nos  casos  em  que  houver  necessidade  de  ressarcimento  de  prejuízos  causados  à
Administração,  nos  termos  do  inciso  IV  do  art.  139  da  Lei  n.º  14.133,  de  2021,  reter  os
eventuais créditos existentes em favor da contratada, decorrentes deste contrato, e

III. Se  a  multa  for  de  valor  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta,
responderá  à  contratada  pela  sua  diferença,  a  qual  será  descontada  dos  pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

9. CLÁUSULA NONA - SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA

9.1. A critério  exclusivo  da CONTRATANTE e mediante  prévia  e  expressa autorização  da
Comissão de Fiscalização o contratado poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem
prejuízo das suas responsabilidades  contratuais e legais,  subcontratar  parte do serviço,  até  o
limite máximo de 25% (vinte cinco por cento) do objeto a ser licitado, desde que não altere
substancialmente as cláusulas pactuadas, conforme dispõe Art. 67, § 9º da Lei nº 14.133/2021;

9.2. No caso  de subcontratação deverá  ficar  demonstrado e  documentado que esta  somente
abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade
técnica da Contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal dos serviços de que
trata este projeto, assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços
contratados;

9.3. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável
perante a Prefeitura Municipal de Porto Velho – RO, mesmo que tenha havido a apresentação de
empresa a ser subcontratada para execução de determinado serviço integrante desta Dispensa;

9.4. A contratada,  ao requerer autorização para subcontratação de parte dos serviços, deverá
comprovar perante Comissão de Fiscalização a regularidade jurídica/fiscal e trabalhista de sua
subcontratada,  respondendo,  solidariamente  com  esta,  pelo  inadimplemento  destas,  quando
relacionadas com o objeto do Contrato;

9.5. A Prefeitura Municipal de Porto Velho – RO se reserva o direito de, após a contratação dos
serviços, exigir que o pessoal técnico da empresa contratada e de sua (s) subcontratada (s) se
submetam às regras estabelecidas neste consequente Contrato. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Os recursos orçamentários destinados para pagamento deste objeto, tem como fonte de
receita os seguintes recursos orçamentários:
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- Projeto Atividade.: 15.01.20.782.240.2.643 – Conservação de Rodovias Vicinais, Elemento de
Despesa: 3.3.90.39 - Serviço de Terceiros, Fonte: 2704 – Transferência da União, no valor de
R$ 750.00,00 (setecentos  e cinquenta mil  reais),  Nota de Empenho nº 6979/2024,  e-DOC
F8351046.

- Projeto Atividade.: 15.01.20.782.240.2.643 – Conservação de Rodovias Vicinais, Elemento de
Despesa: 3.3.90.39 - Serviço de Terceiros, Fonte: 1500– Recursos não vinculados de impostos,
no  valor  de R$ 125.500,00 (cento  e  vinte  mil  e  quinhentos  reais),  Nota  de  Empenho  nº
6981/2024, e-DOC 40013E23.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PREÇO

11.1. O  valor  desta  contratação  é  de  R$  875.500,00  (oitocentos  e  setenta  e  cinco  mil  e
quinhentos reais).

12.  CLÁUSULA  DÉCIMA  SEGUNDA  –  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete  infração  administrativa  nos  termos  do art.  155 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  a
CONTRATADA que:

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

12.1.5. Não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente  devidamente
justificado;

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar  a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem motivo
justificado;

12.1.8. Apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

12.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica;

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.1.13. Subcontratar parte ou o todo do objeto sem a autorização da CONTRATANTE;
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12.1.14. Subcontratar  parcela  do  objeto  fora  das  condições  previstas  no  edital  ou  sem
autorização da CONTRATANTE.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

12.2.1. Advertência  por  escrito,  quando  do  não  cumprimento  de  quaisquer  das  obrigações
contratuais  consideradas  faltas  leves,  assim  entendido  aquelas  que  não  acarretam  prejuízos
significativos para o serviço contratado;

12.2.2. Multa de:

12.2.2.1. 0,5% (cinco décimos por cento) até 0,6% (seis décimos por cento) por dia sobre o
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze)
dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso,
poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total
da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.2.2.2. 0,5% (cinco  décimos  por  cento)  até  10%  (dez  por  cento)  por  dia  sobre  o  valor
adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias.
Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá
ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

12.2.2.3. 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em
caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de
inexecução parcial da obrigação assumida;

12.2.2.4. 0,5% (cinco décimos por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado,
em caso de inexecução total da obrigação assumida;

12.2.2.5. 0,5%  a  3,2%  por  dia  sobre  o  valor  mensal  do  contrato,  conforme  detalhamento
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; Nota explicativa: os patamares estabelecidos nos itens acima
poderão ser alterados a critério da autoridade;

12.2.2.6. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação
da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois
por  cento).  O  atraso  superior  a  25  (vinte  e  cinco)  dias  autorizará  a  Administração
CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

12.2.2.7. As  penalidades  de  multa  decorrentes  de  fatos  diversos  serão  consideradas
independentes entre si.

12.2.3.  Suspensão de  licitar  e  impedimento  de  contratar  com o órgão,  entidade  ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
2 (dois) anos.

12.2.4. Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com a  Administração  Pública,
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.2.5. As sanções previstas poderão ser aplicadas à CONTRATADA acompanhada de multa,
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.2.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as
tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU DE CORRESPONDÊNCIA

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato

2 0,7% ao dia sobre o valor mensal do contrato

3 0,9% ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permitir situação que crie a
possibilidade de causar dano

físico, lesão ou
consequências letais, por

ocorrência;

05

2 Suspender ou interromper,
salvo motivo de força maior
ou caso fortuito, os serviços

contratuais por dia e por
unidade de atendimento;

04

3 Manter funcionário sem
qualificação para executar os

serviços contratados, por
empregado e por dia;

03

4 Recusar-se a executar serviço 02
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determinado pela
fiscalização, por serviço e

por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

5 Cumprir determinação formal
ou instrução complementar
do órgão fiscalizador, por

ocorrência;

02

6 Substituir empregado que se
conduza de modo

inconveniente ou não atenda
às necessidades do serviço,
por funcionário e por dia;

01

7 Cumprir quaisquer dos itens
do Edital e seus Anexos não

previstos nesta tabela de
multas, após reincidência

formalmente notificada pelo
órgão fiscalizador, por item e

por ocorrência;

03

8 Indicar e manter durante a
execução do contrato os
prepostos previstos no

edital/contrato;

01

Nota explicativa: a autoridade poderá incluir na tabela de infrações outras condutas que entender necessárias,
pertinentes ao serviço prestado, ou retirar as que entender serem inadequadas ao objeto contratual em questão.

12.2.7. Também  ficam  sujeitas  às  penalidades  do  art.  156,  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  as
empresas ou profissionais que:

12.2.8. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.2.9. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica;

12.2.10. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

12.2.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade,  se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias dos processos administrativos necessários
à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
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12.2.12. A apuração  e  o  julgamento  das  demais  infrações  administrativas  não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846,
de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.2.13. O  processamento  do  PAR  não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública  Federal  resultantes  de  ato  lesivo  cometido  por  pessoa  jurídica,  com  ou  sem  a
participação de agente público.

12.2.14. A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em  processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-
se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de
1999. Observadas ainda as disposições constantes nos Arts. 95 a 130 do Decreto Municipal nº
18.892/2023.

12.2.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.2.16. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor do município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e serão cobrados judicialmente.

13.  CLÁUSULA  DÉCIMA  TERCEIRA  –  DA  INEXECUÇÃO  E  EXTINÇÃO  DO
CONTRATO

13.1. Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante formalização,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei
nº 14.133/2021.

13.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências
contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021,
nos seguintes modos:

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;

II – consensual, por acordo entre as partes,  por conciliação,  por mediação ou por comitê de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III  – determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

§ 1º Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:

I  – não  cumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  normas  editalícias  ou  de  cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;

e-DOC A9A1E265
Proc 00600-00021742/2024-86-e

Documento assinado digitalmente.Acesse https://epmpv.portovelho.ro.gov.br/?a=autenticidade e informe o e-DOC A9A1E265

https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaDocumento&filter[edoc]=A9A1E265
https://epmpv.portovelho.ro.gov.br?a=consultaPublica&f=pesquisaPublicaProcessoTCDF&filter[nrproc]=21742&filter[anoproc]=2024


PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE PORTO VELHO
SUBPROCURADORIA ADMINISTRATIVA, CONVÊNIOS E CONTRATOS

CONTRATO Nº 047/PGM/2024 – PROCESSO Nº 00600-0001635/2022-32

II  – desatendimento  das  determinações  regulares  emitidas  pela  autoridade  designada  para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua
capacidade de concluir o contrato;

IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do
contratado;

V – caso  fortuito  ou  força  maior,  regularmente  comprovados,  impeditivos  da  execução  do
contrato;

VI – atraso  na  obtenção  da  licença  ambiental,  ou  impossibilidade  de  obtê-la,  ou  alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;

VII – atraso na liberação das  áreas  sujeitas  a  desapropriação,  a  desocupação ou a  servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade
contratante;

IX – não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como
em outras  normas específicas,  para  pessoa  com deficiência,  para  reabilitado  da  Previdência
Social ou para aprendiz.

§  2º O  descumprimento,  por  parte  da  CONTRATADA,  de  suas  obrigações  legais  e/ou
contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo,
independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

§ 3º A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa
rescisória de até 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da
extinção, independentemente de outras penalidades.

§ 4º Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da
CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá
como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código
Civil.

§  5º A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  e  a  extinção  consensual
deverão  ser  precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e
reduzidas a termo no respectivo processo.

14.  CLÁUSULA  DÉCIMA  QUARTA  –  DA  ABERTURA  DE  PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO INADIMPLEMENTO

14.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para apuração de inadimplemento
contratuais  deverá  ser  observado o  procedimento  estabelecido  no art.  95 a  130 do Decreto
Municipal 18.892/2023.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2.  O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de
justificada  necessidade  de  antecipação  de  seus  efeitos,  hipótese  em  que  a  formalização  do
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de
2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO

16.1. O presente termo contratual está plenamente vinculado ao Ato de Dispensa de Licitação,
eDOC A201EC7A; à proposta da CONTRATADA, eDOC 112FB6F4 e ao Termo de Referência
eDOC 0E1BD455;

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas
na Lei nº 14.133/2021, e demais  normas federais  de licitações  e contratos administrativos  e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princípios gerais aplicáveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA HABILITAÇÃO

18.1. A  CONTRATADA  obriga-se  a  manter  as  condições  que  a  habilitaram  no  certame
licitatório, até o total cumprimento deste contrato.

19. CLÁUSULA NONA – DO FORO

19.1. As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Porto  Velho/RO  para  dirimir  dúvidas  e
controvérsias oriundas do presente instrumento.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO

20.1. Após  a  assinatura  deste  contrato,  o  CONTRATANTE  providenciará  a  publicação  do
mesmo ou de resumo no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista
no  art.  94  da  Lei  14.133,  de  2021,  bem  como  no  respectivo  Sítio  oficial  na  Internet  do
Município, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.
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Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato,  que depois de lido e
achado conforme é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel
cumprimento, todas de igual teor e forma, devidamente certificadas pela Procuradoria Geral do
Município.

Porto Velho/RO, 31 de julho de 2024.

CARLOS MAGNO RAMOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

RAC AGÊNCIA E CONSTRUÇÕES
CONTRATADA

VISTO:

FELIPPE IDAK AMORIM SANTOS
SUBPROCURADOR ADMINISTRATIVO, CONVÊNIOS E CONTRATOS 

TESTEMUNHAS:
NOME: NOME:
CPF Nº                    CPF Nº
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